
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 932.191 - SP 
(2016/0131731-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JORGE MAMORU YASHIRO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GOES E OUTRO(S) - SP099641 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. JULGAMENTO COLEGIADO DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS OPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 281/STF.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É incabível o recurso especial interposto contra julgamento colegiado de 
embargos declaratórios opostos contra decisão monocrática, tendo em vista 
o não-exaurimento das instâncias ordinárias. Incidência, por analogia, do 
enunciado da Súmula n. 281 do Supremo Tribunal Federal.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 08 de novembro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 932.191 - SP 
(2016/0131731-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JORGE MAMORU YASHIRO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GOES E OUTRO(S) - SP099641 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão 

proferida pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Superior 

Tribunal de Justiça que, nos termos do art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil de 1973, não conheceu do Agravo em Recurso Especial, 

fundamentada na aplicação, por analogia, da Súmula n. 281 do Supremo 

Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir o óbice 

processual destacado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

255e). 

É o relatório.

 

Documento: 1553166 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

24/11/2016

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 932.191 - SP 
(2016/0131731-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JORGE MAMORU YASHIRO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GOES E OUTRO(S) - SP099641 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento 

do Agravo Interno.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, ter havido julgamento 

colegiado dos embargos de declaração opostos contra decisão monocrática 

proferida no Tribunal de origem, razão pela qual a instância ordinária deveria 

ser considerada exaurida. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, compulsando os autos, verificou-se a ausência de 

requisito de regularidade formal, a evidenciar ser manifestamente incabível o 

Recurso Especial interposto, porquanto este ataca acórdão proferido no 

julgamento dos embargos de declaração (fls. 122/129e) opostos contra 

decisão monocrática do Relator, proferida com fundamento no art. 557, do 

Código de Processo Civil (fls. 109/112e). 

Assim, considerando o efeito integrativo, mediante o qual o 

provimento jurisdicional, exarado na análise dos embargos de declaração, 

assume a natureza jurídica do ato embargado, resta claro que o Colegiado 

não apreciou a causa em última instância, mas apenas manifestou-se 

quanto à existência de vício no julgado, nos termos do art. 535, do Código de 

Processo Civil. Em consequência, não restou exaurida a instância ordinária.
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Deveras, a teor do disposto no art. 105, III, da Constituição da 

República, compete a esta Corte Superior, “julgar, em Recurso Especial, as 

causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais 

Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios”.

Estampam tal entendimento, os seguintes precedentes desta 

Corte: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO COLEGIADO. 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. DESATENDIMENTO. 
SÚMULA 281 DO STF. 
1. Não cabe recurso especial contra decisão monocrática de 
relator que pode ser impugnada na instância de origem (CPC, 
art. 557, § 1º).
2. O julgamento colegiado dos embargos declaratórios opostos 
à decisão monocrática não acarreta o exaurimento da 
instância. Aplicação analógica da Súmula 281 do STF. 
Precedentes.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 709563/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/04/2008, DJe 13/08/2008).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA, INTEGRADA, EM SEDE DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO, POR DECISÃO COLEGIADA. 
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281 DO STF POR APLICAÇÃO 
ANALÓGICA. PRECEDENTES DO STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Inviável o Recurso Especial interposto de decisão singular 
passível de recurso, nas instâncias de origem, nos termos da 
Súmula 281 do STF.
II. No caso em análise, a Apelação foi julgada por decisão 
monocrática de Relator, e, como tal, sujeito a recurso interno, 
para o Órgão colegiado do Tribunal de origem, não bastando 
que os Embargos de Declaração sejam julgados por Órgão 
colegiado. Incidência da Súmula 281/STJ. Precedentes.
III. Consoante a jurisprudência do STJ, "quando o órgão 
colegiado aprecia embargos de declaração opostos contra 
decisão monocrática, em verdade, não examina a 
controvérsia, mas apenas afere a presença, ou não, de um 
dos vícios indicados no art. 535, I e II, do CPC. Por 
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conseguinte, o fato de existir decisão colegiada não impede 
nem inibe a subsequente interposição de agravo regimental, 
este sim, apto a levar ao órgão coletivo o exame da questão 
controvertida.Precedentes de todas as Turmas da Corte" 
(STJ, AgRg no REsp 1.231.070/ES, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 10/10/2012).
IV. "Não cabe a adição de teses não expostas no recurso 
especial em sede agravo regimental" (STJ, AgRg no AREsp  
35.526/SC, Rel.Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, DJe de 26/03/2014).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 287619/CE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2014, 
DJe 02/05/2014).

Desse modo, aplicável, por analogia, o óbice da Súmula 281, 

do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “é inadmissível o Recurso 

Extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da 

decisão impugnada”.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0131731-0 AREsp 932.191 / SP

Números Origem:  00048135620114036114  201161140048132  48135620114036114

PAUTA: 08/11/2016 JULGADO: 08/11/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE MAMORU YASHIRO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GOES E OUTRO(S) - SP099641 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE MAMORU YASHIRO 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GOES E OUTRO(S) - SP099641 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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